
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.154.752 - RS (2009/0184522-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : MAICHEL ANDRADE 
ADVOGADO : HELENA MARIA PIRES GRILLO - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS

EMENTA

PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. APENAÇÃO. CONCURSO 
ENTRE ATENUANTE (CONFISSÃO) E AGRAVANTE (REINCIDÊNCIA). 
PREPONDERÂNCIA DESTA EM RELAÇÃO ÀQUELA. CIÊNCIA DO ART. 67 DO CPB. 
PRECEDENTES. PENA-BASE MANTIDA: 4 ANOS, AGRAVADA EM 3 MESES PELA 
REINCIDÊNCIA. PENA TOTAL: 4 ANOS E 3 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME 
INICIAL SEMIABERTO, MAIS 10 DIAS-MULTA. PARECER MINISTERIAL PELO 
PROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO PROVIDO. PENA REFORMULADA.

1.   Esta Corte já teve a oportunidade de registrar que a agravante da 
reincidência prepondera sobre a atenuante da confissão, de maneira que, verificadas 
conjuntamente, a pena deve tender aos limites daquela.

2.   Há nesta Corte precedentes cuja conclusão destoa dessa 
indicada (HC 121.872/MG, Rel. Min. CELSO LIMONGI, DJU 05.04.10; HC 124.172/RN, 
Rel. Min. OG FERNANDES, DJU 08.03.10), porém esta orientação não reflete o estado 
da arte da jurisprudência do Pretório Excelso, que fixou, em recente julgado, sua 
concordância com a tese a que ora se adere (STF - RHC 102. 957/DF, Rel. Min. 
CARMEN LÚCIA, DJU 14.05.10).

3.   Parecer ministerial pelo provimento do recurso.

4.   Recurso provido, pena reformulada.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Laurita Vaz e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

Brasília/DF, 22 de junho de 2010 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.154.752 - RS (2009/0184522-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : MAICHEL ANDRADE 
ADVOGADO : HELENA MARIA PIRES GRILLO - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL, com fulcro nas alíneas a e c do art. 105, III da 

Carta Magna, em adversidade ao acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça daquele 

Estado que recebeu a seguinte ementa:

ROUBO. 1. Materialidade e autoria do fato denunciado 
comprovadas. Desclassificação para furto inviável, pois que a subtração 
fez-se com grave ameaça à pessoa. Condenação mantida. 2. Com a edição 
da Súmula vinculante 10 do STF, impedida ficou a Câmara de seguir 
afastando, por tê-la inconstitucional, a agravante da reincidência. Pena e 
regime carcerário inalterados. Apelo defensivo improvido e parcialmente 
provido o ministerial. Unânime (fls. 202)

2.   O recorrente afirma violação do art. 67 do CPB. Argui, para tanto, 

incorreto o acórdão recorrido no ponto em que firmou a possibilidade de 

compensarem-se, para fins de apenação, a agravante da reincidência com a atenuante 

da confissão. Segundo entende, nos termos do dispositivo cuja violação se alega, há de 

preponderar a reincidência.

3.   Com contra-razões (fls. 228/234), o Recurso Especial foi 

admitido (fls. 241/244).

4.   O MPF, em parecer subscrito pela ilustre Subprocuradora-Geral 

da República AUREA MARIA ETELVINA NOGUEIRA LUSTOSA PIERRE, manifestou-se 

pelo conhecimento e provimento do recurso.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.154.752 - RS (2009/0184522-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : MAICHEL ANDRADE 
ADVOGADO : HELENA MARIA PIRES GRILLO - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS

VOTO

PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. APENAÇÃO. CONCURSO 

ENTRE ATENUANTE (CONFISSÃO) E AGRAVANTE (REINCIDÊNCIA). 

PREPONDERÂNCIA DESTA EM RELAÇÃO ÀQUELA. CIÊNCIA DO ART. 67 

DO CPB. PRECEDENTES. PENA-BASE MANTIDA: 4 ANOS, AGRAVADA 

EM 3 MESES PELA REINCIDÊNCIA. PENA TOTAL: 4 ANOS E 3 MESES DE 

RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL SEMIABERTO, MAIS 10 DIAS-MULTA. 

PARECER MINISTERIAL PELO PROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO 

PROVIDO. PENA REFORMULADA.

1.   Esta Corte já teve a oportunidade de registrar que a 

agravante da reincidência prepondera sobre a atenuante da confissão, de 

maneira que, verificadas conjuntamente, a pena deve tender aos limites 

daquela.

2.   Há nesta Corte precedentes cuja conclusão destoa dessa 

indicada (HC 121.872/MG, Rel. Min. CELSO LIMONGI, DJU 05.04.10; HC 

124.172/RN, Rel. Min. OG FERNANDES, DJU 08.03.10), porém esta 

orientação não reflete o estado da arte da jurisprudência do Pretório 

Excelso, que fixou, em recente julgado, sua concordância com a tese a que 

ora se adere (STF - RHC 102. 957/DF, Rel. Min. CARMEN LÚCIA, DJU 

14.05.10).

3.   Parecer ministerial pelo provimento do recurso.

4.   Recurso provido, pena reformulada.

  

1.   A questão cuja solução se impõe consiste em definir se a 

agravante da reincidência tem maior relevo ou, em verdade, equivale-se à atenuante da 
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confissão. 

2.   Sobre o tema, esta Corte já teve a oportunidade de registrar que a 

agravante da reincidência, cuja previsão se fez no art. 61, I do CPB, prepondera sobre a 

atenuante da confissão, prescrita no art. 65, III, d do CPB, de maneira que, verificadas 

conjuntamente, a pena deve tender aos limites daquela. A respeito, confiram-se 

julgados elucidativos:

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CONFISSÃO 

ESPONTÂNEA PARCIAL DO CRIME. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. 

RECONHECIMENTO OBRIGATÓRIO. PREPONDERÂNCIA DA 

REINCIDÊNCIA SOBRE A CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ORDEM 

CONCEDIDA.

1. A atenuante do art. 65, inciso III, alínea d, do Código Penal, 

tem caráter objetivo, configurando-se, tão-somente, pelo reconhecimento 

espontâneo do acusado, perante a autoridade, da autoria do delito, não se 

sujeitando a critérios subjetivos ou fáticos.

2. In casu, o Paciente confessou o crime de roubo, logo, ainda 

que tenha negado o emprego de violência contra a vítima, impõem-se a 

aplicação da atenuante. 

3. A reincidência, nos termos do art. 67 do Código Penal, é 

circunstância preponderante, que prevalece sobre a confissão espontânea 

quando da fixação da pena. 

4. Ordem concedida para, reformando-se o acórdão ora 

atacado e a sentença condenatória, na parte relativa à dosimetria da pena, 

fixá-la em 5 anos e 8 meses de reclusão e 16 dias-multa, no mínimo legal, 

mantido o regime  prisional fechado (HC 137.257/RJ, Rel. Min. LAURITA 

VAZ, DJU 16.03.10).

² ² ²

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 14, CAPUT, DA LEI N.º 

10.826/03. PENA. DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO. MAUS 

ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA. INOCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. 

CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REINCIDÊNCIA. PREPONDERÂNCIA.

I - Estabelece a jurisprudência desta Corte que "A reincidência 

penal não pode ser considerada como circunstância agravante e, 
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simultaneamente, como circunstância judicial" (Súmula n.º 241/STJ). Na 

espécie, referido entendimento sumular foi observado, pois o paciente 

possuía, à época da condenação, maus antecedentes, o que autorizou o 

aumento imposto à pena-base, e, além disso, era duplamente reincidente, 

circunstância que justificou a incidência da agravante prevista no art. 61, I, 

do Código Penal.

II - A circunstância agravante da reincidência, como preponderante, 

deve prevalecer sobre a atenuante da confissão espontânea, a teor do art. 

67 do Código Penal (Precedentes). 

Ordem denegada (HC 145.001/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJU 

16.03.10).

3.   É verdade, há nesta Corte precedentes cuja conclusão destoa 

dessa indicada (HC 121.872/MG, Rel. Min. CELSO LIMONGI, DJU 05.04.10; HC 

124.172/RN, Rel. Min. OG FERNANDES, DJU 08.03.10), porém esta orientação não 

reflete o estado da arte da jurisprudência do Pretório Excelso, que fixou, em recente 

julgado, sua concordância com a tese a que ora se adere. Confira-se:

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. 

CRIME DE PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO (ART. 14 

DA LEI 10.826/2003). DOSIMETRIA DA PENA. CONCURSO DE 

CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES E AGRAVANTES. ALEGAÇÃO DE QUE 

A CONFISSÃO ESPONTÂNEA DEVE PREPONDERAR SOBRE A 

AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA. 

1.   A reincidência é uma circunstância agravante que 

prepondera sobre as atenuantes, com exceção daquelas que resultam dos 

motivos determinantes do crime ou da personalidade do agente (art. 67 do 

Código Penal), hipóteses em que não se enquadra a atenuante da 

confissão espontânea. Precedentes. 

2.   Recurso ao qual se nega provimento (RHC 102. 957/DF, 

Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJU 14.05.10).

4.   Diante do exposto, voto pelo provimento do Recurso Especial. 

Mantenho a pena-base em 4 anos de reclusão, e, considerando as balizas do art. 67 do 

CPB, agravo-a em 3 meses em razão da reincidência, totalizando 4 anos e 3 meses de 
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reclusão, em regime inicial semiaberto, mantida a multa fixada pelo acórdão recorrido. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0184522-7 REsp 1.154.752 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1003013455  20500129177  70027395086  70030497937

PAUTA: 17/06/2010 JULGADO: 22/06/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : MAICHEL ANDRADE
ADVOGADO : HELENA MARIA PIRES GRILLO - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu provimento,  nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Laurita Vaz e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.

 Brasília, 22  de junho  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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